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Efetivo Com. Credores: Direção Geral dos Impostos - Serviços de 
Finanças e outros

O Dr. Dr(a). Sandra Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Makemodus -Estamparia Têxtil, 
L.da., NIF — 508408741, Endereço: Quinta do Feijõ, Lote 5 — Mujães, 
Mujães, 4905 -513 Mujães -Vct, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

13 de janeiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Santos. — O 
Oficial de Justiça, Fernanda Lima.

305602108 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA DO CONDE

Anúncio n.º 1609/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 2997/11.6TBVCD

Insolvente: Pedro Nuno Botelho de Almeida.
Credores: Instituto do Emprego e Formação Profissional e outro(s).

Encerramento de processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são Insolvente 

Pedro Nuno Botelho de Almeida, Solteiro, natural de Vila do Conde, 
onde nasceu no dia 16 -07 -1978, NIF 221763520, residente na Rua do 
Aqueduto, 168, 2.º, esq.º, 4480 -940 Vila do Conde, sendo Administrador 
de Insolvência Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida, Endereço: 
Rua do Almada, 152, 3.º, salas 1 e 2, 4050 -031 Porto, ficam notificados 
todos os interessados de que o processo foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e 
demais despesas.

13 de janeiro de 2012. — O Juiz de Direito, Miguel Carneiro. — O 
Oficial de Justiça, Silvério Cruz.

305598392 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA FRANCA DE XIRA

Anúncio n.º 1610/2012

Processo 4483/11.5TBVFX -Insolvência pessoa singular 
(Apresentação)

Insolventes: António Augusto Ferreira Espanhol e Anabela da Costa 
Marques Espanhol

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca 
de Xira 3.º Juízo Cível de Vila Franca de Xira, no dia 02 -12 -2011, às 
14:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

António Augusto Ferreira Espanhol, NIF -126903123, Endereço Rua 
Caloust Gulbenkian, N.º 9 2.º Dtº, 2600 -000 Vila Franca de Xira.

Anabela Costa Marques Espanhol, nascido em 04 -06 -1959, 
NIF -140678638, BI -6300917, Endereço: Rua Calouste Gulbenkian, 
N.º 9 2.º Dtº, 2600 -000 Vila Franca de Xira, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite, Endereço: Rua das 
Roseiras, 116 B, 2785 -158 São Domingos de Rana.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 03 -02 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

02/12/2011. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Morgado. — O Oficial 
de Justiça, Maria Manuela de Melo Nogueira.

305547653 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1611/2012

Processo n.º 9085/11.3TBVNG — Insolvência pessoa singular
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são Insolventes:

Vítor Manuel Lopes Pinto, estado civil: Casado, nascido em 31 -08 -1942, 
freguesia de Massarelos [Porto], nacional de Portugal, NIF 144785870, 
BI 1977099, Endereço: Rua da Chamorra, N.º 18 — 1.º Dtº, Vilar do 
Paraíso, 4405 -523 Vila Nova de Gaia, e

Rosa de Jesus Oliveira Pinto, estado civil: Casado, nascida em 
10 -02 -1949, freguesia de Mafamude [Vila Nova de Gaia], NIF 163275831, 
BI 5874028, Endereço: Rua da Chamorra, N.º 18 — 1.º Dtº, Vilar do 
Paraíso, 4405 -523 Vila Nova de Gaia

Administradora de Insolvência:
Dr.ª Emília Manuela, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 

4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado a Sr.ª Administra-
dora da Insolvência supra identificada.

Durante o período de cessão, (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), os devedores ficam obrigados a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
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rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

N/Ref. 14692437
12 de janeiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr.ª Maria da Concei-

ção Pacheco Maia. — O Oficial de Justiça, Maria Luísa M. L. Pereira 
Alves.

305592332 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1612/2012

Processo: 3869/11.0TBVNG Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Filipe André Ventura de Almeida e outro(s)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo
Restante e Nomeação de Fiduciário

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Filipe André Ventura de Almeida, BI — 11995011, Rua Soares dos 

Reis, n.º 654, 1.º Esq., Mafamude, 4430 -000 Vila Nova de Gaia
Patrícia Andreia Mendes Alves, NIF — 226517705, BI — 12332575, 

Rua Soares dos Reis n.º 654 1.º Esq., 4400 -314 Vila Nova de Gaia
Administrador Dr(a). Nídia Sousa Lamas, Endereço: Rua S. Nicolau, 

33, 5.º A F, Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Nídia Sousa Lamas, Endereço: Av. 25 de Abril, 18, 1.º Dto., 

4520 -161 Santa Maria da Feira
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

11.01.2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Helena Oliveira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Elisa Maria.

305584379 

 Anúncio n.º 1613/2012

Processo: 10676/11.8TBVNG

Insolvente: Maria Virgínia F. Valadares Matos.
Credor: CREDIAGORA — Instituição Financeira de Crédito, S. A., 

outro(s).

No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo Cível de Vila 
Nova de Gaia, no dia 11 -01 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Maria Virgínia F Valadares Matos, Padeiro, NIF 162160461, 
BI 5782426, Segurança social 10096370879, Endereço: Rua Alto da 
Serra N.º 121, Pedroso, Vila Nova de Gaia, 4415 -158 Pedroso, Vila 
Nova de Gaia com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr.ª Emília Manuela, Ende-
reço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -03 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12.01.2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Helena Oliveira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Olinda Pascoal.

305589644 

 Anúncio n.º 1614/2012

Processo: 9/12.1TBVNG
Insolvente: Barbara Isabel Cavaco Soares.
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s).

No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo Cível de Vila 
Nova de Gaia, no dia 09 -01 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Barbara Isabel Cavaco Soares, estado civil: Solteiro, NIF 260381896, 
Endereço: Rua Central, 379 -A, Vila Nova de Gaia, 4415 -581 Crestuma 
Vila Nova de Gaia, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr.ª Emília Manuela, Ende-
reço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira.




